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Capítulo II não tem 
pontos polémicos 
B RASÍLIA — Poucos 

são os dispositivos 
que deverão provocar 
debate durante a vota­
ção, a partir de hoje, do 
Capítulo II da Ordem 
Económica. Um deles 
determina que o Municí­
pio é responsável pela 
exploração do transpor­
te público, como define 
a emenda do Centrão. O 
texto da Comissão de 
Sistematização conside­
ra o transporte público 
de responsabiliade do 
Estado. 

O outro dispositivo, 
que segundo o Deputado 
José Lins (PFL-CE), um 
dos coordenadores do 
Centrão, poderá provo­
car alguma discussão, 
diz respeito a política de 
desenvolvimento urba­
no. Segundo a proposta 
do Centrão, as diretrizes 
gerais para a elaboração 
dessa política deverá ser 
fixada em lei comple­

mentar, o que exige 
maioria absoluta. A Sis­
tematização define a ne­
cessidade de que a apro­
vação se dê por maioria 
simples. 

Enquanto isso, ele 
adiantou que já existe 
um acordo para que se 
troque no texto a ex­
pressão "imóvel urba­
no" por "lote urbano", 
quando se faz referência 
à possibilidade de al­
guém reivindicar para si 
a posse de terreno que 
esteja usando paia mo­
radia há mais de 5 anos 
initerruptamente.'A Co­
missão de Sistematiza-

. ção prevê apenas a ne­
cessidade de que não 
tenha sido feita nenhu­
ma oposição legal a sua 
posse. A emenda do 
Centrão, por sua vez, 
quer que além desses re­
quisitos, não haja reco­
nhecimento de domínio 
alheio. 


